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Terceira Seção 

DIREITO PENAL. ABSORÇÃO DOS CRIMES DE FALSIDADE IDEOLÓGICA E DE USO DE 
DOCUMENTO FALSO PELO DE SONEGAÇÃO FISCAL. 

O crime de sonegação fiscal  absorve o de falsidade ideológica e o de uso de documento falso 
praticados  posteriormente  àquele  unicamente  para  assegurar  a  evasão  fiscal.  Após  evolução 
jurisprudencial, o STJ passou a considerar aplicável o princípio da consunção ou da absorção quando os 
crimes de uso de documento falso e falsidade ideológica – crimes meio – tiverem sido praticados para 
facilitar ou encobrir a falsa declaração, com vistas à efetivação do pretendido crime de sonegação fiscal –  
crime fim –, localizando-se na mesma linha de desdobramento causal de lesão ao bem jurídico, integrando,  
assim, o iter criminis do delito fim. Cabe ressalvar que, ainda que os crimes de uso de documento falso e 
falsidade  ideológica  sejam cometidos  com  o  intuito  de  sonegar  o  tributo,  a  aplicação  do  princípio  da 
consunção somente tem lugar nas hipóteses em que os crimes meio não extrapolem os limites da incidência 
do crime fim. Aplica-se, assim,  mutatis mutandis, o comando da Súmula 17 do STJ (Quando o falso se 
exaure no estelionato, sem mais potencialidade lesiva, é por este absorvido). Precedentes citados: AgRg no 
REsp  1.366.714-MG,  Quinta  Turma,  DJe  5/11/2013;  AgRg  no  REsp  1.241.771-SC,  Sexta  Turma,  DJe 
3/10/2013. EREsp 1.154.361-MG, Rel. Min. Laurita Vaz, julgado em 26/2/2014.

DIREITO ADMINISTRATIVO. INVESTIGAÇÃO SOCIAL EM CONCURSO PÚBLICO. 

Na fase de investigação social em concurso público, o fato de haver instauração de inquérito policial  
ou propositura de ação penal contra candidato, por si só, não pode implicar a sua eliminação.  A 
eliminação nessas circunstâncias, sem o necessário trânsito em julgado da condenação, viola o princípio 
constitucional da presunção de inocência. Precedentes citados do STF: ARE 754.528 AgR, Primeira Turma, 
DJe  28/8/2013;  e  AI  769.433  AgR,  Segunda Turma,  DJe  4/2/2010;  precedentes  citados do STJ:  REsp 
1.302.206-MG, Segunda Turma, DJe 4/10/2013; EDcl no AgRg no REsp 1.099.909-RS, Quinta Turma, DJe 
13/3/2013 e AgRg no RMS 28.825-AC, Sexta Turma, DJe 21/3/2012. AgRg no RMS 39.580-PE, Rel. Min. 
Mauro Campbell Marques, julgado em 11/2/2014.

DIREITO ADMINISTRATIVO. EXAME PSICOLÓGICO EM CONCURSO PÚBLICO. 

É  admitida  a  realização  de  exame  psicotécnico  em  concursos  públicos  se  forem  atendidos  os 
seguintes requisitos:  previsão em lei,  previsão no edital  com a devida publicidade dos critérios 
objetivos fixados e possibilidade de recurso.  Precedentes citados do STF: MS 30.822-DF, Segunda 
Turma, DJe 26/6/2012; e AgRg no RE 612.821-DF, Segunda Turma, DJe 1º/6/2011. RMS 43.416-AC, Rel. 
Min. Humberto Martins, julgado em 18/2/2014.

Quarta Turma 

DIREITO PROCESSUAL CIVIL. MEDIDAS PROTETIVAS ACAUTELATÓRIAS DE VIOLÊNCIA CONTRA A 
MULHER. 

As medidas protetivas de urgência da Lei 11.340/2006 (Lei Maria da Penha) podem ser aplicadas em 
ação cautelar cível satisfativa, independentemente da existência de inquérito policial ou processo 
criminal contra o suposto agressor.  O primeiro  dado a ser  considerado para compreensão da exata 
posição assumida pela Lei Maria da Penha no ordenamento jurídico pátrio é observar que o mencionado 
diploma veio com o objetivo de ampliar os mecanismos jurídicos e estatais de proteção da mulher. Por outra  
ótica de análise acerca da incidência dessa lei, mostra-se sintomático o fato de que a Convenção de Belém 
do Pará – no que foi seguida pela norma doméstica de 2006 – preocupou-se sobremaneira com a especial 
proteção da mulher submetida a violência, mas não somente pelo viés da punição penal do agressor, mas 
também pelo ângulo  da prevenção por  instrumentos de qualquer natureza,  civil  ou administrativa.  Ora, 
parece claro que o intento de prevenção da violência doméstica contra a mulher pode ser perseguido com 
medidas judiciais de natureza não criminal, mesmo porque a resposta penal estatal só é desencadeada 
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depois que, concretamente, o ilícito penal é cometido, muitas vezes com consequências irreversíveis, como 
no caso de homicídio ou de lesões corporais graves ou gravíssimas. Na verdade, a Lei Maria da Penha, ao 
definir  violência  doméstica  contra  a  mulher  e  suas  diversas  formas,  enumera,  exemplificativamente, 
espécies de danos que nem sempre se acomodam na categoria de bem jurídico tutelável pelo direito penal,  
como o sofrimento psicológico,  o dano moral,  a diminuição da autoestima,  a manipulação,  a vigilância  
constante,  a  retenção  de  objetos  pessoais,  entre  outras  formas  de  violência.  Ademais,  fica  clara  a 
inexistência de exclusividade de aplicação penal  da Lei  Maria da Penha quando a própria lei  busca a 
incidência de outros diplomas para a realização de seus propósitos, como no art. 22, § 4º, a autorização de 
aplicação do art. 461, §§ 5º e 6º, do CPC; ou no art. 13, ao afirmar que "ao processo, ao julgamento e à 
execução das causas cíveis e criminais [...]  aplicar-se-ão as normas dos Códigos de Processo Penal e  
Processo Civil e da legislação específica relativa à criança, ao adolescente e ao idoso que não conflitem 
com o estabelecido nesta Lei".  Analisada de outra forma a controvérsia, se é certo que a Lei Maria da 
Penha permite a incidência do art. 461, § 5º, do CPC para a concretização das medidas protetivas nela 
previstas,  não  é  menos  verdade  que,  como  pacificamente  reconhecido  pela  doutrina,  o  mencionado 
dispositivo do diploma processual não estabelece rol exauriente de medidas de apoio, o que permite, de 
forma recíproca e observados os específicos requisitos, a aplicação das medidas previstas na Lei Maria da  
Penha no âmbito do processo civil.  REsp 1.419.421-GO, Rel.  Min.  Luis Felipe Salomão, julgado em 
11/2/2014.

Quinta Turma 

DIREITO PROCESSUAL PENAL. ABSOLVIÇÃO IMPRÓPRIA NO PROCEDIMENTO DO TRIBUNAL DO 
JÚRI. 

No procedimento do tribunal do júri, o juiz pode, na fase do art. 415 do CPP, efetivar a absolvição  
imprópria do acusado inimputável, na hipótese em que, além da tese de inimputabilidade, a defesa 
apenas  sustente  por  meio  de  alegações  genéricas  que  não  há  nos  autos  comprovação  da 
culpabilidade e do dolo do réu, sem qualquer exposição dos fundamentos que sustentariam esta 
tese. De fato, no que diz respeito à pretensão de submissão do réu a julgamento pelo Tribunal do Júri, é 
imperioso consignar que no procedimento dos delitos dolosos contra a vida, se a inimputabilidade não é a 
única tese sustentada pela defesa, que apresenta outros fundamentos aptos a afastar a responsabilização 
penal do acusado, deve o magistrado pronunciá-lo, pois pode ser inocentado sem que lhe seja imposta 
medida de segurança. Esse entendimento, aliás, levou o legislador ordinário a incluir, na reforma pontual  
realizada no CPP com o advento da Lei 11.689/2008, o parágrafo único no art. 415, estabelecendo que o  
juiz poderá absolver desde logo o acusado pela prática de crime doloso contra a vida se restar demonstrada 
a sua inimputabilidade, salvo se esta não for a única tese defensiva. Nesse contexto, a simples menção 
genérica de que não haveria nos autos comprovação da culpabilidade e do dolo do réu, sem qualquer  
exposição dos fundamentos que sustentariam a tese defensiva, não é apta a caracterizar ofensa ao referido  
entendimento  jurisprudencial  e  à  citada  inovação  legislativa.  Precedente  citado:  HC  73.201-DF,  Sexta 
Turma, DJe 17/8/2009. REsp 39.920-RJ, Rel. Min. Jorge Mussi, julgado em 6/2/2014.

DIREITO PENAL. PRESCRIÇÃO DE MEDIDA DE SEGURANÇA. 

A prescrição da medida de segurança imposta em sentença absolutória imprópria é regulada pela 
pena máxima abstratamente prevista para o delito.  O CP não cuida expressamente da prescrição de 
medida de segurança, mas essa é considerada uma espécie do gênero sanção penal. Assim considerada, 
sujeita-se às regras previstas no CP relativas aos prazos prescricionais e às diversas causas interruptivas 
da prescrição. O STF já se manifestou nesse sentido ao entender que incide o instituto da prescrição na 
medida de segurança, estipulando que “é espécie do gênero sanção penal e se sujeita, por isso mesmo, à  
regra contida no artigo 109 do Código Penal” (RHC 86.888-SP, Primeira Turma, DJ de 2/12/2005). Esta 
Corte Superior, por sua vez, já enfrentou a questão, também considerando a medida de segurança como 
espécie de sanção penal e, portanto, igualmente sujeita à prescrição e suas regras, assentando, ainda, que 
o lapso temporal necessário à verificação da referida causa de extinção da punibilidade deve ser encontrado 
tendo como referência a pena máxima abstratamente prevista para o delito.  REsp 39.920-RJ, Rel. Min. 
Jorge Mussi, julgado em 6/2/2014.
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Sexta Turma 

DIREITO PENAL. BENEFÍCIOS DA EXECUÇÃO PENAL NO CASO DE ESTRANGEIRO EM SITUAÇÃO 
IRREGULAR NO BRASIL. 

O fato de estrangeiro estar em situação irregular no país, por si só, não é motivo suficiente para  
inviabilizar os benefícios da execução penal.  Isso porque a condição humana da pessoa estrangeira 
submetida a pena no Brasil é protegida constitucionalmente e no âmbito dos direitos humanos. Com efeito,  
esses  são  aplicáveis  não  só  às  relações  internacionais,  mas  a  todo  o  ordenamento  jurídico  interno, 
principalmente às normas de direito penal e processual penal, por incorporarem princípios que definem os 
direitos  e  garantias  fundamentais.  HC  274.249-SP,  Rel.  Min.  Marilza  Maynard  (Desembargadora 
convocada do TJ-SE), julgado em 4/2/2014.

DIREITO PENAL. PROGRESSÃO DE REGIME PRISIONAL DE CONDENADO ESTRANGEIRO NO CASO 
DE EXISTÊNCIA DE DECRETO DE EXPULSÃO. 

É irrelevante a existência de decreto de expulsão em desfavor do estrangeiro na análise de pedido 
de progressão de regime de cumprimento da pena. Isso porque o art. 67 da Lei 6.815/1980 determina 
que,  conforme  o  interesse  nacional,  a  expulsão  poderá  ocorrer  antes  ou  depois  do  cumprimento  da 
sentença. Precedentes citados: AgRg no HC 260.768-SP, Sexta Turma, DJe 5/4/2013, e HC 186.490-RJ, 
Sexta Turma, DJe 13/2/2012. HC 274.249-SP, Rel. Min. Marilza Maynard (Desembargadora convocada 
do TJ-SE), julgado em 4/2/2014.

DIREITO PROCESSUAL PENAL. UTILIZAÇÃO NO PROCESSO PENAL DE INFORMAÇÕES OBTIDAS 
PELA RECEITA FEDERAL MEDIANTE REQUISIÇÃO DIRETA ÀS INSTITUIÇÕES BANCÁRIAS. 

Os  dados  obtidos  pela  Receita  Federal  com  fundamento  no  art.  6º  da  LC  105/2001,  mediante 
requisição direta às instituições bancárias no âmbito de processo administrativo fiscal sem prévia 
autorização judicial, não podem ser utilizados no processo penal, sobretudo para dar base à ação 
penal. Há de se ressaltar que não está em debate a questão referente à possibilidade do fornecimento de  
informações bancárias, para fins de constituição de créditos tributários, pelas instituições financeiras ao 
Fisco sem autorização judicial – tema cuja repercussão geral foi reconhecida no RE 601.314-SP, pendente 
de apreciação. Discute-se se essas informações podem servir  de base à ação penal.  Nesse contexto,  
reafirma-se, conforme já decidido pela Sexta Turma do STJ, que as informações obtidas pelo Fisco, quando 
enviadas ao MP para fins penais, configuram inadmissível quebra de sigilo bancário sem prévia autorização 
judicial.  Não cabe à Receita Federal,  órgão interessado no processo administrativo e sem competência  
constitucional específica, requisitar diretamente às instituições bancárias a quebra do sigilo bancário. Pleito 
nesse sentido deve ser necessariamente submetido à avaliação do magistrado competente, a quem cabe 
motivar concretamente sua decisão, em observância aos arts. 5º, XII e 93, IX, da CF. Precedentes citados:  
HC 237.057-RJ, Sexta Turma, DJe 27/2/2013; REsp 1.201.442-RJ, Sexta Turma, DJe 22/8/2013; AgRg no 
REsp 1.402.649-BA, Sexta Turma, DJe 18/11/2013.  RHC 41.532-PR, Rel. Min. Sebastião Reis Júnior, 
julgado em 11/02/2014.

DIREITO PENAL. CONDIÇÃO SUBJETIVA PARA LIVRAMENTO CONDICIONAL. 

Para a concessão de livramento condicional, a avaliação da satisfatoriedade do comportamento do 
executado não pode ser limitada a um período absoluto e curto de tempo.  Embora não se possa 
inviabilizar a concessão do livramento condicional apenas porque durante a execução penal o condenado 
cometeu uma falta grave, o comportamento de um recluso do sistema penitenciário há de ser aferido em 
sua inteireza, por todo o período em que esteve cumprindo sua pena. Cingir o “comprovado comportamento  
satisfatório durante a execução da pena”,  conforme demanda o art.  83,  III,  do CP, apenas a um curto  
período de tempo que anteceda a análise do pedido implica dispensar o magistrado – especialmente o que 
está em permanente contato com a realidade dos presídios – de usar seu tirocínio, sua experiência e as  
informações de que dispõe nos autos para avaliar o merecimento do benefício pretendido pelo interno. O 
poder discricionário do juízo da execução penal não pode ser restringido a ponto de transformar a avaliação 
subjetiva  em  um  simples  cálculo  aritmético.  REsp  1.325.182-DF,  Rel.  Min.  Rogerio  Schietti  Cruz, 
julgamento em 20/2/2014.
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DIREITO PENAL. CONDENAÇÕES POR FATOS POSTERIORES AO CRIME EM JULGAMENTO. 

Na dosimetria da pena, os fatos posteriores ao crime em julgamento não podem ser utilizados como 
fundamento para valorar negativamente a culpabilidade, a personalidade e a conduta social do réu. 
Precedentes citados: HC 268.762-SC, Quinta Turma, DJe 29/10/2013 e HC 210.787-RJ, Quinta Turma, DJe 
16/9/2013. HC 189.385-RS, Rel. Min. Sebastião Reis Júnior, julgado em 20/2/2014.

DIREITO PROCESSUAL PENAL. INTERROGATÓRIO NA LEI DE DROGAS. 

No julgamento dos crimes previstos na Lei 11.343/2006, é legítimo que o interrogatório do réu seja 
realizado antes da oitiva das testemunhas. Isso porque o regramento específico estabelecido no art. 57 
da Lei 11.343/2006 prevalece sobre a regra geral do CPP. Precedentes citados do STJ: RHC 40.837-MG, 
Quinta Turma, DJe 11/12/2013 e HC 165.034-MG, Quinta Turma, DJe 9/10/2012. Precedente citado do STF: 
RHC 116.713-MG, Segunda Turma, DJe 24/6/2013.  HC 245.752-SP, Rel.  Min.  Sebastião Reis Júnior, 
julgado em 20/2/2014.
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